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Em favor dos MunicÃ pios
Quebra da Sisa em 2003 obriga a inadiÃ¡vel compensaÃ§Ã£o
financeira

Na certeza de assim servir
melhor as Autarquias na
defesa dos cidadÃ£os e na
melhoria da qualidade de vida
de todos os portugueses, a
ANMP tem vindo a assumir a
postura polÃ tica de,
intransigentemente, querer
que os MunicÃ pios sejam
ressarcidos, em 2004, das
quebras de receitas
provenientes, no corrente ano,
da cobranÃ§a da Sisa, em
consequÃªncia da reduÃ§Ã£o
das taxas que irÃ¡ ter lugar.

Nesse sentido, e para preparar suportes tecnicamente fundados que demonstrem o valor
daquelas perdas e suas causas, foi contratada a realizaÃ§Ã£o de um estudo a especialistas de
nomeada, assim se procurando, tambÃ©m por essa via, e tendo em conta as envolventes
macroeconÃ³micas e de mercado, obter uma metodologia que permita alcanÃ§ar aquele
desiderato para o qual, contudo, se tem por indispensÃ¡vel a melhor colaboraÃ§Ã£o dos
Associados.

De tal jeito, urge serem angariados alguns dados que, referindo-se ao ano de 2003, com inÃ cio
em Janeiro, respeitem, basicamente, as receitas de cobranÃ§a de Sisa entradas em cada
CÃ¢mara Municipal e os valores globais declarados por transacÃ§Ãµes sujeitas a Sisa,
valores globais de Sisa respectivos, e nÃºmeros globais de transacÃ§Ãµes efectuadas.

E se, em relaÃ§Ã£o aos primeiros daqueles dados, o seu fornecimento serÃ¡ simples, jÃ¡ no
que respeita aos restantes isso implicarÃ¡ um determinado trabalho administrativo que terÃ¡
de ser feito em todos os MunicÃ pios, atravÃ©s da recolha de dados da documentaÃ§Ã£o que
Ã© enviada desde Janeiro pelos CartÃ³rios Notariais e pelos ServiÃ§os de FinanÃ§as das
CÃ¢maras Municipais, no cumprimento das alteraÃ§Ãµes que o artÂº. 36Âº da Lei nÂº. 33-
B/ 2002, de 30 de Dezembro, introduziu nos artigos nÂº. 144 e nÂº. 176 do CÃ³digo da Sisa.

As mais recentes declaraÃ§Ãµes do Primeiro Ministro e da titular da Pasta das FinanÃ§as, ao
assumirem o princÃ pio da compensaÃ§Ã£o dos MunicÃ pios, atravÃ©s do OrÃ§amento de
Estado de 2004, permitem considerar que a resoluÃ§Ã£o do problema da receita da Sisa em
2003 estarÃ¡ bem encaminhado. Contudo, a importÃ¢ncia que tais decisÃµes tÃªm para o
Poder Local implica que a ANMP mantenha a maior atenÃ§Ã£o em relaÃ§Ã£o aos
subsequentes desenvolvimentos do processo.

Sem questionar a bondade do compromisso polÃ tico assumido pelo Primeiro Ministro e pela
Ministra das FinanÃ§as do Governo vir a compensar os MunicÃ pios pelas quebras de
receitas, a AssociaÃ§Ã£o enfatiza que, contudo, sem suportes tecnicamente correctos e a
informaÃ§Ã£o acima referenciada, nÃ£o lhe serÃ¡ possÃ vel atingir o objectivo de vir a obter
a justa compensaÃ§Ã£o de receitas por quebras de cobranÃ§a da Sisa em 2003.
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Por fim, a AssociaÃ§Ã£o propÃ´s que os MunicÃ pios sejam autorizados, em 2003, a contrair
emprÃ©stimos para alÃ©m dos limites estipulados no artÂº. 19Âº. da Lei 32-B/2002, de 30
de Dezembro, destinados a compensar a reduÃ§Ã£o de cobranÃ§a da Sisa, prevista como
resultado da reduÃ§Ã£o de taxas e alteraÃ§Ã£o de escalÃµes, emprÃ©stimos que nÃ£o
deverÃ£o poder exceder a diferenÃ§a entre o montante da receita da Sisa calculada de acordo
com o POCAL e a tendÃªncia registada pela cobranÃ§a verificada em 31 de Agosto, pelo que
tais emprÃ©stimos deverÃ£o poder ser contraÃ dos a partir de 15 de Setembro prÃ³ximo e ter
o prazo mÃ¡ximo de um ano.

Em Viseu, Braga e Palmela
SessÃµes dinamizam debate interno da Reforma da TributaÃ§Ã£o do PatrimÃ³nio

No Ã¢mbito das discussÃµes em curso, e dando sequÃªncia Ã  deliberaÃ§Ã£o do
Conselho Directivo de dinamizar o debate interno com todos os Associados atravÃ©s
de reuniÃµes, a ANMP estÃ¡ a promover a realizaÃ§Ã£o de sessÃµes de
informaÃ§Ã£o e recolha de opiniÃµes sobre a Proposta de Lei relativa Ã  Reforma
da TributaÃ§Ã£o do PatrimÃ³nio, entretanto apresentada pelo Governo.

Tendo adoptado um modelo de descentralizaÃ§Ã£o espacial, as sessÃµes, que
contarÃ£o com a participaÃ§Ã£o do SecretÃ¡rio de Estado dos Assuntos Fiscais e da
equipa responsÃ¡vel pela elaboraÃ§Ã£o daquele documento legislativo, tÃªm lugar,
respectivamente para os MunicÃ pios do Centro, Norte e Sul e RegiÃµes
AutÃ³nomas, em Viseu, a 29, no PalÃ¡cio de Congressos do PalÃ¡cio do Gelo, em 3
de Junho, em Braga, no AuditÃ³rio da AssociaÃ§Ã£o Industrial do Minho, e em
Palmela, a 5 de Junho, no Cine-Teatro de SÃ£o JoÃ£o.

Recorde-se que a Proposta serÃ¡ discutida em sede de ComissÃ£o Parlamentar de
Economia da Assembleia da RepÃºblica mas que, entretanto, da simulaÃ§Ã£o obtida
junto do Governo sobre impactos futuros da aplicaÃ§Ã£o da Reforma hÃ¡
situaÃ§Ãµes que necessitam ser salvaguardadas. No domÃ nio prÃ¡tico da
implementaÃ§Ã£o do diploma, parece-nos existirem muitas imprecisÃµes,
principalmente sobre os processos administrativos de controlo do valor real dos
imÃ³veis.

De tal jeito, e perante os desenvolvimentos previsÃ veis do processo, a ANMP solicitou Ã  Assembleia da RepÃºblica a
integraÃ§Ã£o de representantes seus no Grupo de Trabalho que venha a funcionar junto Ã  ComissÃ£o Parlamentar, para
aprofundamento e discussÃ£o do texto que serÃ¡ apresentado ao PlenÃ¡rio, aliÃ¡s Ã  semelhanÃ§a de prÃ¡ticas anteriores
de preparaÃ§Ã£o de documentos estruturantes para o Poder Local,como aconteceu com a Lei de FinanÃ§as Locais, Lei de
CompetÃªncias e Funcionamento dos Ã“rgÃ£os AutÃ¡rquicos, ou Lei de TransferÃªncia de CompetÃªncias.

Paralelamente, e para alÃ©m do debate interno de que atrÃ¡s damos nota, a AssociaÃ§Ã£o, para manter um adequado nÃ‐ 
vel de informaÃ§Ã£o, e atendida a importÃ¢ncia do processo, constituiu, no Ã¢mbito do Conselho Directivo, um Grupo
de Acompanhamento.

MunicÃ pios sÃ£o grandes dinamizadores da promoÃ§Ã£o de iniciativas culturais

O Projecto de Regime de AtribuiÃ§Ã£o de Apoios Financeiros do MinistÃ©rio
da Cultura, diploma que virÃ¡ a precisar o estabelecimento de apoios financeiros
do Estado a entidades que exercem actividades de carÃ¡cter profissional nos
domÃ nios das artes do espectÃ¡culo, foi agora apresentado ao Conselho Directivo
pelo SecretÃ¡rio de Estado Adjunto do Ministro da Cultura.

Abarcando aspectos como a criaÃ§Ã£o, produÃ§Ã£o, difusÃ£o, ediÃ§Ã£o,
interpretaÃ§Ã£o e programaÃ§Ã£o, e abrangendo tambÃ©m Ã¡reas no domÃ nio
da arte c o n t e m p o r Ã¢ n e a , designadamente das artes plÃ¡sticas e visuais,
aquela legislaÃ§Ã£o Ã© relevante, talvez sobremodo, para os MunicÃ pios, jÃ¡
que sÃ£o eles, Ã© inquestionÃ¡vel, particularmente nas zonas mais
desfavorecidas do paÃ s, os principais agentes dinamizadores e promotores de
iniciativas culturais, funcionando, tambÃ©m nessa matÃ©ria, como os grandes
obreiros na correcÃ§Ã£o das assimetrias regionais.



16/03/2020 ANMP - Boletins ANMP [EdiÃ§Ã£o ElectrÃ³nica]

https://www.anmp.pt/anmp/press/bol/2003/bol11403.html 3/5

Os objectivos do diploma em apreÃ§o sÃ£o, entre outros, o contribuir para uma cultura descentralizada e de
responsabilidade solidÃ¡ria, o diminuir da exclusÃ£o social e cultural, o permitir o desenvolvimento das comunidades
locais e, ainda, a promoÃ§Ã£o da partilha de responsabilidades do Estado com outras entidades, de entre elas,
naturalmente, as Autarquias Locais.

Sendo que a ANMP nÃ£o pode deixar de estar de acordo com tais objectivos Â– jÃ¡ que sempre defendeu a igualdade de
oportunidades no acesso Ã  cultura e aos bens culturais como componente imprescindÃ vel do desenvolvimento sÃ³cio-
econÃ³mico do paÃ s e da coesÃ£o social, tarefa relevantÃ ssima na qual os MunicÃ pios estÃ£o, desde hÃ¡ muito,
fortemente empenhados Â– entende-se como indispensÃ¡vel que as Autarquias venham a beneficiar de apoios definidos no
Ã¢mbito do presente diploma, atÃ© porque, urge nÃ£o o esquecer, os MunicÃ pios sÃ£o, muitas vezes, os gestores e
programadores de recintos de espectÃ¡culos, com um esforÃ§o enorme que se tem concretizado na valorizaÃ§Ã£o e na
dinamizaÃ§Ã£o daqueles espaÃ§os culturais.

Visita ao paÃ s e Ã  ANMP
DelegaÃ§Ã£o municipal de Cabo Verde aprofundou os laÃ§os de cooperaÃ§Ã£o

Uma DelegaÃ§Ã£o da CÃ¢mara Municipal do Sal, que integrava o seu Presidente, Pimenta Lima, e o Vereador Carlos
Rocha, esteve de visita ao nosso paÃ s, tendo-se deslocado Ã  sede da AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios
Portugueses onde, durante uma reuniÃ£o de trabalho com o SecretÃ¡rio-Geral, teve ocasiÃ£o de fazer um balanÃ§o da
estadia e, em especial, de relevar o excelente acolhimento que encontrou.

Agradecendo Ã  AssociaÃ§Ã£o a forma como, desde hÃ¡ muito, sempre colaborou com o MunicÃ pio do Sal e, mais
amplamente, com todo o Poder Local de Cabo Verde, na promoÃ§Ã£o e desenvolvimento de acÃ§Ãµes de cooperaÃ§Ã£o
que, disse, tanto tÃªm contribuÃ do para o progresso e bem estar social daquelas terras, Pimenta Lima ouviu, da parte de
Artur Trindade, consideraÃ§Ãµes sobre a validade e importÃ¢ncia da cooperaÃ§Ã£o descentralizada, com Ãªnfase para o
projecto de levantamento cartogrÃ¡fico de Cabo Verde, empreendimento do maior interesse para o seu desenvolvimento
sustentado.

A DelegaÃ§Ã£o autÃ¡rquica caboverdiana, que esteve num amplo
conjunto de MunicÃ pios que tÃªm acordos de geminaÃ§Ã£o com
o Sal, procurou, tambÃ©m, e essencialmente, um aprofundamento
dos laÃ§os de cooperaÃ§Ã£o entre o Poder Local dos dois paÃ ses
de lÃ ngua portuguesa.

Estados Gerais do CMRE relevam papel do Poder Local no alargamento europeu

Desenhar o futuro de uma Europa reconciliada, politicamente forte,
prÃ³xima dos seus cidadÃ£os, artesÃ£ da paz na cena
internacional, determinada a construir um espaÃ§o de
solidariedade, polo de estabilidade no mundo, este um dos grandes
propÃ³sitos unanimemente votados pelos Estados Gerais do
Conselho de MunicÃ pios e RegiÃµes da Europa, que agora
decorreu em Poznan, na PolÃ³nia.
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Importante fÃ³rum de encontro de muitas centenas de
representantes das colectividades locais e regionais para anÃ¡lise e
discussÃ£o de posiÃ§Ãµes sobre as grandes questÃµes europeias
e, sobremaneira, aquelas que mais directamente se prendem com o
Poder Local, ali ficou referenciado que a reduÃ§Ã£o das
desigualdades entre as diferentes regiÃµes do continente deverÃ¡
ser uma das primeiras prioridades da UniÃ£o, na certeza de que o
desenvolvimento das regiÃµes economicamente desfavorecidas
sÃ³ serÃ¡ eficaz se se inscrever no quadro do crescimento da U.E.

Contando com um significativo nÃºmero de autarcas nacionais Â– a DelegaÃ§Ã£o portuguesa era chefiada pelo
Presidente da ANMP, Fernando Ruas Â—, os trabalhos, que apoiaram o novo alargamento da UniÃ£o Europeia, relevaram
que as colectividades territoriais terÃ£o um papel a desempenhar no Ãªxito do alargamento, pelo que se convidava a U.E. a
comprometer-se com determinaÃ§Ã£o para apoiar e reforÃ§ar as estruturas locais e regionais dos futuros Estados
membros.

Afirmando-se particularmente ciosos pelo respeito dos princÃ pios da autonomia local e regional, bem como pelo papel e
lugar das colectividades territoriais Â– que esperam ver reconhecidas na futura ConstituiÃ§Ã£o Europeia Â—, os
participantes relembravam que Ã© essencial que a UniÃ£o continue a apoiar as esferas de decisÃ£o mais prÃ³ximas do
cidadÃ£o, as colectividades locais e regionais, elas que, com as suas associaÃ§Ãµes representativas, por forÃ§a da sua
proximidade com as populaÃ§Ãµes, trazem uma contribuiÃ§Ã£o decisiva Ã  emergÃªncia de uma consciÃªncia europeia.

Sublinhando-se que, numa Europa confrontada com o duplo desafio da globalizaÃ§Ã£o e da localizaÃ§Ã£o, todas as
polÃ ticas de desenvolvimento devem repousar na valorizaÃ§Ã£o do potencial local e regional, na mobilidade e na
criatividade, nas parcerias pÃºblico/privado, os Estados Gerais do CMRE concluÃ am pelo reforÃ§o da participaÃ§Ã£o de
todos os concidadÃ£os nos processos de decisÃ£o, desenvolvendo, na proximidade, na subsidiariedade e na
interdependÃªncia, as polÃ ticas inclusivas e de consulta.

Na sua intervenÃ§Ã£o de fundo, o Presidente da CÃ¢mara Municipal do FundÃ£o, ao reconhecer que Portugal Ã© um
paÃ s regionalmente assimÃ©trico, apontava como soluÃ§Ãµes, numa Â“Europa das RegiÃµes, Europa das
oportunidadesÂ”, um novo modelo de financiamento, o fomento do investimento pÃºblico e privado, mais e melhor
planeamento, tirar partido das vantagens competitivas, descentralizaÃ§Ã£o baseada no princÃ pio da sustentabilidade, e
novas soluÃ§Ãµes organizativas.

Olhando a Â“cooperaÃ§Ã£o como missÃ£oÂ”, Manuel Frexes precisou que, mais do que qualquer outra polÃ tica
comunitÃ¡ria, a polÃ tica regional pressupÃµe, em complemento da polÃ tica dos Estados- Membros, a plena
participaÃ§Ã£o das colectividades regionais e locais, devendo nÃ³s, assim, apostar em projectos-piloto descentralizados
que favoreÃ§am a cooperaÃ§Ã£o inter-regional e inovaÃ§Ã£o econÃ³mica e regional.

R e j e i t a n d o uma Europa a 2 ou 3 velocidades, e em prol de uma Europa harmoniosa e equilibrada, o autarca p o r t u g
u Ãª s sustentaria que, para o alcanÃ§ar de uma cooperaÃ§Ã£o interregional, o intercÃ¢mbio de experiÃªncias entre
colectividades territoriais tem de assentar numa lÃ³gica de complementaridade de sinergias, e , mais, que aquela
cooperaÃ§Ã£o, no quadro do PrincÃ pio da Subsidiariedade, deve colocar-se ao serviÃ§o da coesÃ£o econÃ³mica e social.

Depois de defender medidas de cooperaÃ§Ã£o destinadas a apoiar a inovaÃ§Ã£o e a transferÃªncia de tecnologias, a
criaÃ§Ã£o de postos de trabalho, o desenvolvimento de uma sociedade de informaÃ§Ã£o nas regiÃµes menos
favorecidas, e o fomento da cultura, Manuel Frexes, que nÃ£o deixaria de enfatizar um conjunto de dificuldades para a
integraÃ§Ã£o do novo partenariado regional, referenciou, como modelos de desejÃ¡veis parcerias Â– mistas, entre
autoridades pÃºblicas regionais e colectividades locais com os agentes econÃ³micos e sociais directamente implicados no
desenvolvimento Â– os modelos verticais, no contexto da subsidiariedade, que promovam uma melhor difusÃ£o da
inovaÃ§Ã£o: os horizontais, ao nÃ vel regional e local, associando agentes sÃ³cio-econÃ³micos para alcanÃ§ar massa
crÃ tica capaz de responder Ã  globalizaÃ§Ã£o.

ReuniÃ£o da SecÃ§Ã£o 
Actividade PiscatÃ³ria e Portos preocupaÃ§Ãµes sociais e econÃ³micas

A SecÃ§Ã£o de MunicÃ pios com Actividade PiscatÃ³ria e
Portos, na prossecuÃ§Ã£o dos seus propÃ³sitos de
valorizaÃ§Ã£o daqueles sectores, sempre no Ã¢mbito da
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intervenÃ§Ã£o municipal no desenvolvimento
econÃ³mico e social do paÃ s, reuniu agora em Lagos, no
SalÃ£o Nobre dos PaÃ§os do Concelho.

De um amplo leque de matÃ©rias prioritÃ¡rias a serem
tratadas no presente mandato daquela estrutura da ANMP
Â— e que ficou definido na Ãºltima reuniÃ£o, na Figueira
da Foz Â—, foram apresentados relatÃ³rios sobre temas
como uma campanha de promoÃ§Ã£o do pescado, com
vista a melhorar a qualidade e apresentaÃ§Ã£o dos
produtos da pesca, assim permitindo descobrir mercados
mais amplos; e impactos sociais no sector das pesca,
procurando encontrar-se um equilÃ brio com a defesa da
ecologia e do ambiente, por forma a tornar o sector mais
atractivo, designadamente para os jovens.

No que concerne Ã  pesca artesanal, foram alvo de apreciaÃ§Ã£o, nomeadamente, o fomento do associativismo, melhoria
das condiÃ§Ãµes de trabalho e renovaÃ§Ã£o da frota, acesso ao crÃ©dito, certificaÃ§Ã£o do produto, criaÃ§Ã£o de
zonas de reserva, e criaÃ§Ã£o de uma polÃ tica social; e, quanto Ã  nÃ¡utica de recreio e marinas, afirmou-se o interesse e
enormes potencialidades que elas representam para as economias locais, enquanto se reconhecia que a sua instalaÃ§Ã£o se
deve efectuar de acordo com as polÃ ticas de ordenamento e desenvolvimento do territÃ³rio.

O tema Portos, Planeamento e Ordenamento das Cidades mereceu, tambÃ©m ele, a melhor atenÃ§Ã£o dos participantes
que, entre outros aspectos, referenciaram que nÃ£o farÃ¡ sentido que as Ã¡reas portuÃ¡rias nÃ£o estejam sujeitas Ã 
obrigatoriedade de elaboraÃ§Ã£o de estudos de planeamento e ordenamento; que nÃ£o Ã© aceitÃ¡vel o seu carÃ¡cter de
acentuada monofuncionalidade quando Â– sem esquecer que algumas das suas Ã¡reas sÃ£o jÃ¡ desnecessÃ¡rias Ã 
funÃ§Ã£o estrita Â– as suas actividades desempenham um papel de grande complementaridade na sustentaÃ§Ã£o das
actividades urbanas; e que, no respeito pelo princÃ pio de que a gestÃ£o do territÃ³rio pertence aos MunicÃ pios, nÃ£o
serÃ¡ admissÃ vel a existÃªncia de territÃ³rios Â“autÃ³nomosÂ” dentro da Ã¡rea concelhia, qualquer que seja, como
acontece com as Ã¡reas portuÃ¡rias, o carÃ¡cter e o tipo de ocupaÃ§Ã£o do solo.

No respeitante a Lotas, enquanto se defendia que se deve conferir Ã  Docapesca um protagonismo de alavanca econÃ³mica
e social e promover a sua reestruturaÃ§Ã£o, descentralizando e abrindo o capital Ã  iniciativa privada, com a
participaÃ§Ã£o, a estudar, das autarquias, considerou-se que as pescas tÃªm de deixar de ser vistas como uma actividade
residual e tratadas como parente pobre da economia nacional, bem como nÃ£o deveriam estar sujeitas a qualquer tipo de
pagamento para poderem exercer a sua actividade.

Por fim, foi abordada a realizaÃ§Ã£o, na Figueira da Foz, do SeminÃ¡rio Â“A Pesca Local como Factor de
Desenvolvimento EconÃ³mico e SocialÂ”, que aprofundarÃ¡, ainda, durante os trabalhos, Ã¡reas como Â“A PolÃ tica
ComunitÃ¡ria de PescaÂ” e Â“A Qualidade na ProduÃ§Ã£o e CapturaÂ”.
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